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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
IPI. RESSARCIMENTO. SELIC - A correção monetária dos
valores pleiteados a título de ressarcimento do IPI visa apenas
restabelecer o valor real do incentivo fiscal. Entretanto, a
atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
Selic, que tem natureza de juros e alcança patamares muito
superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que se
adotada no caso causaria a concessão de um "plus", que só é
possível por expressa previsão legal.

Recurso Especial da Fazenda Nacional Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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ANTONIO PRAGA-Presidente e Relator
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Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias
Sampaio Freire, Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César
Cordeiro de Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Gileno Gurjão Barreto,Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de
Carvalho e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.

Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 7°, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s)
seguinte(s) matéria(s):quanto à incidência da taxa Selic a partir do protocolo do pedido de
ressarcimento de IPI.

Na sessão plenária de 19/09/06, a TERCEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 203-135064, interposto
por SÃO BENTO MINERAÇÃO S/A e decidiu: "Deu-se provimento parcial ao recurso, nos
seguintes termos: I) preliminarmente, por maioria de votos, rejeitou-se a prejudicial de diligência
levantada pelo Conselheiro Dalton César de Cordeiro Miranda. Vencido o Conselheiro Dalton Cesar
Cordeiro de Miranda; II)por unanimidade de votos, deu-se provimento quanto ao gás 02; Hl) por
maioria de votos, negou-se provimento quanto aos demais produtos. Vencidos os Conselheiros
Valdemar Ludvig e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda que davam provimento a todos os produtos com
exceção daqueles que fazem parte da etapa de extração de minério; ITO por maioria de votos, deu-se
provimento parcial quanto à incidência da taxa Sella, admitindo-a a partir da data de protocolização
do respectivo pedido de ressarcimento. Vencidos os Conselheiros Odassi Guerzoni Filho (Relator),
Emanuel Carlos Dantas de Assis e Antonio Bezerra Neto. Designada a Conselheira Sílvia de Brito
Oliveira para redigir o voto vencedor quanto à incidência da taxa Selic.".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°203-11311, da relataria do Conselheiro
Odassi Guerzoni Filho, cuja ementa abaixo se transcreve:

IPL EXTRAÇÃO DE MINÉRIO. LVDUSTRL4LIZ4ÇÃO. Nos termos do
artigo 4° do RIPI/98, enquadram-se no conceito de industrialização as
operações de transformação, beneficiamento, montagem,
acondicionamento ou reacondicionamento, nele não se enquadrando,
portanto, a extração de minério em bruto, no caso, ouro e prata.

RESSARCIMENTO. Art. 5°, DL N° 491/69 e Art. 11, Lei n° 9.779/99.
PRODUTOS NT. O disposto no artigo 5° do Decreto-Lei n°491/69 e no
artigo 11 da Lei n° 9.779/99 não se aplica aos produtos naturais ou em
bruto, como o minério de ouro e prata, e aos produtos excluídos do
conceito de industrialização.

RESSARCIMENTO. Art. 5° do DL N° 491/69 e Art. 11 da Lei n°
9.779/99. DISUMOS. Incluem-se entre os insumos para fins de crédito
do 1F1 os produtos não compreendidos entre os bens do ativo
permanente que, embora não se integrando ao novo produto, forem
consumidos, desgastados ou alterados no processo de industrialização,
em função de ação direta do insumo sobre o produto em fabricação, ou
deste sobre aquele. Produtos outros, não classificados como insumos
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segundo o Parecer Normativo CST n o 65/79, que não são consumidos
diretamente em contato com o produto em elaboração, não podem ser
considerados como matéria-prima ou produto intermediário para os
fins de manutenção do crédito do IPI estabelecido no artigo 50 do DL
n° 491/69 e no Art. 11 da Lei n° 9.779/99. 0 Gás 02, utilizado em
reação química nos sulktos entra em contato direto com o produto
final e deve ter o correspondente crédito reconhecido.

RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.

É cabível a incidência da taxa Selic, a partir da data de protocolização
do pedido, no ressarcimento de crédito de IPL.

Contra-razões fls. 203/211 .

É sucinto o relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.

RESSARCIMENTO — ATULIZAÇÃO PELA TAXA SELIC

Trata-se de analisar o cabimento ou não da atualização monetária do
Ressarcimento de IPI pela incidência da taxa Selic a partir do protocolo do pedido

De fato, o ressarcimento não se equipara à restituição, os institutos não se
confundem e não mantém relação de gênero e espécie. De acordo com o art. 165 do CTN, tem
direito à restituição o sujeito passivo que pagou tributo indevido. Já o ressarcimento é uma
forma de incentivo fiscal concedido ao sujeito passivo, para manter em sua escrita fiscal
créditos do IPI relativos a determinados bens, produtos ou operações, para utilização mediante
compensação na própria escrita fiscal com os débitos escriturados ou, de forma residual, para
serem ressarcidos em espécie (NOTA MF/SRF/COSIT/COOPE/SENOG n° 165).

A lei estabelece que apenas nos casos de compensação ou restituição de tributos
e contribuições pagos indevidamente ou a maior haverá a incidência de juros equivalentes a
Taxa Selic a partir de 1° de janeiro de 1996. Em se tratando de ressarcimento, não existe
previsão legal especifica para essa incidência.

Em relação à correção monetária dos valores pleiteados a titulo de ressarcimento
do IPI, é pacífico o entendimento neste Colegiado de que essa atualização visa apenas
restabelecer o valor real do incentivo fiscal, para evitar o enriquecimento sem causa que sua
efetivação em valor nominal adviria à Fazenda Nacional.
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Entretanto, a atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — Selic, que tem natureza de
juros e alcança patamares muito superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que
se adotada no caso causaria a concessão de um "plus", que só é possível por expressa previsão
legal.

No processo administrativo o julgador restringe-se à lei, pela sua competência
estritamente vinculada. Se impossibilitado de adotar a Selic como índice de atualização
monetária, não pode fixar outro índice, sem que haja previsão legal para tanto.

Logo, indefiro a utilização da taxa Selic como índice de correção monetária no
ressarcimento pleiteado.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao Recurso Especial da
Fazenda Nacional.

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2008.

•
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ANTONIO PRAGA

4


	Page 1
	_0023500.PDF
	Page 1

	_0023700.PDF
	Page 1

	_0023900.PDF
	Page 1


